PARECER Nº  999  , DE 2010

DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE O PROCESSO RGL Nº  3847, DE 2008
O nobre Deputado José Cândido, Presidente desta Comissão de Direitos Humanos, solicitou a juntada da documentação encaminhada pela Senhora Miriam Piolla, em que é denunciada a suposta prisão em flagrante irregular da Senhora Maria Elizete pela presumida prática do crime tipificado no artigo 231 do Código Penal.  

Por força do despacho de fls. 01, o Sr. Presidente desta Assembléia determinou que, após autuada e protocolizada, a matéria retornasse ao exame desta Comissão de Direitos Humanos.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, podemos verificar que a documentação presente nos autos contém o relato da suposta prisão em flagrante ilegal da Senhora Maria Elizete, ocorrida em 22 de abril último no Departamento de Homicídios e Proteção à Pessoa - DHPP, por prática do delito descrito no caput do artigo 231 do Código Penal (“Tráfico internacional de pessoas”).

De acordo com a denúncia encaminhada a esta Comissão pela Senhora Miriam Piolla, que se apresenta como advogada e defensora da Senhora Maria Elizete, a vítima da suposta prisão irregular foi abordada por homens armados que a levaram em veículo particular, fato este presenciado pelo sobrinho da vítima. Comunicada desse fato, a denunciante foi informada por um policial da Corregedoria Geral da Polícia Civil do Estado de que a vítima estava na 1ª Delegacia de Proteção à Pessoa, situada no 3º andar do prédio que abriga o Departamento de Homicídios e Proteção à Pessoa – DHPP. 

Dirigindo-se ao DHPP, a denunciante foi surpreendida pelo fato de que a Senhora Maria Elizete estava realmente presa em flagrante, e após muitas horas de espera, pôde finalmente comunicar-se com sua cliente e acompanhar seu interrogatório, bem como consultar os autos do inquérito policial, em que, para o espanto da denunciante, não havia elementos suficientes a justificar a aludida prisão. A denunciante relata-nos, também, a presença de duas testemunhas na mesma ocasião – não foi esclarecido se eram testemunhas da sua cliente ou não -, as quais, no seu entender, sofriam “constrangimento e coação” por parte das delegadas responsáveis pelo caso.

Trata-se de uma denúncia grave que, se verídica for, constitui induvidosa violação aos direitos humanos, razão por que precisa ser investigada pelas autoridades competentes. Ao lado da apuração dos fatos e punição dos eventuais responsáveis, é necessário garantir à suposta acusada defesa técnica eficiente que busque remover a suposta situação de constrangimento ilegal por ela vivida.

Assim, propomos aos nobres pares desta Comissão de Direitos Humanos as seguintes providências:

a) o envio, por esta Casa, de ofício ao Excelentíssimo Senhor Secretário da Segurança Pública do Estado, Ronaldo Augusto Bretas Marzagão, com cópia da denúncia contida nos autos, para que determine ao Departamento de Homicídios e Proteção à Pessoa  - DHPP o esclarecimento sobre as supostas irregularidades cometidas pelos policiais civis e delegados responsáveis pela prisão em flagrante da Senhora Maria Elizete; bem como a adoção das medidas legais que julgar cabíveis, no âmbito da competência da Secretaria de Segurança Pública do Estado, para a apuração dos fatos denunciados e eventuais responsáveis;

b) o envio, por esta Casa, de ofício aos Excelentíssimos Senhores Procurador Geral de Justiça e Corregedor Geral da Polícia Civil, com cópia da documentação contida nos autos, para que determinem a adoção das medidas legais que julgarem cabíveis, no âmbito de suas competências, visando à apuração dos fatos denunciados e eventuais responsáveis; e

c) o posterior arquivamento dos autos.

É o nosso parecer.

a) Adriano Diogo  - Relator
Aprovado o parecer do relator, propondo encaminhamento de ofícios e posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 29-4-2010

a) José Cândido – Presidente
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